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Resumo:
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência garante e regulamenta a inclusão de alunos autistas em
classes regulares de ensino, em igualdade de condições de permanência que as dos demais alunos. Visando
alcançar uma efetiva inclusão, este trabalho tem por objetivo apresentar uma breve análise de possibilidades do
uso da gamificação e de recursos da Tecnologia Assistiva, voltadas ao desenvolvimento e à inclusão de alunos
dentro do Transtorno do Espectro Autista. Para tal, integrantes de um grupo de pesquisa realizaram uma
investigação exploratória, parte de uma pesquisa mais ampla, a partir de uma revisão bibliográfica com foco no
objetivo do estudo. Os resultados preliminares apontam para a viabilidade do uso da gamificação e da tecnologia
assistiva no desenvolvimento desses alunos e a necessidade de aprofundamento dos estudos.
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1 Introdução

No final do século XX, o Brasil passou por significativas mudanças na legislação

relacionada à inclusão educacional de alunos autistas. A Constituição de 1988, a Lei de

diretrizes e bases da educação nacional de 1996, a Política Nacional de Educação Especial na

Perspectiva da educação inclusiva (BRASIL, 2008) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa

com Deficiência (BRASIL, 2015) garantiram e regulamentaram a inclusão desses alunos em

classes regulares de ensino em igualdade de condição de permanência com os demais.

O autismo ou TEA (transtorno do espectro autista), segundo o Manual Diagnóstico e

Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-V (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION,

2013), é um transtorno global do desenvolvimento caracterizado por dificuldades de

comunicação social e por padrões, atividades e interesses repetitivos estereotipados e restritos.

Não temos números precisos sobre a quantidade de autistas nos dias atuais, os dados podem

variar conforme a fonte de informação. De acordo com Rotta, Bridi Filho e Bridi (2018) um

para cada grupo de 68, e para o Centers for Disease Control and Prevencion (2016), uma a

cada  54 pessoas está dentro do TEA.

Neste trabalho, objetivo apresentar uma breve análise de possibilidades do uso da

gamificação e de recursos da Tecnologia Assistiva, voltadas ao desenvolvimento e à inclusão



de alunos dentro do Transtorno do Espectro Autista (TEA). Trata-se de uma investigação

exploratória, parte de uma pesquisa mais ampla, realizada em um Programa de Pós-graduação

em Educação, por meio de uma revisão bibliográfica com foco no objetivo apresentado.

2 Autismo

No ano de 1911, o psiquiatra suíço Paul Eugen Bleuler, utilizou o termo autismo pela

primeira vez, inspirado no grego autos (“de si mesmo”), para se referir a alguns de seus

pacientes que apresentavam comportamentos observáveis comparáveis à esquizofrenia

(CARVALHO, 2016; FREITAS et al., 2017). Entretanto, a primeira definição do autismo

como quadro clínico só foi apresentada no ano de 1943, pelo médico austríaco Leo Kanner

em seu artigo “Affective disturbances of affective contact”1. Ele fundamentou seus estudos no

psiquismo infantil, dando ênfase aos fatores ambientais e psicológicos, relatou movimentos

estereotipados, resistência à mudança de rotina, bem como problemas de comunicação e

socialização (NOVISCKI, 2017; NASS et al., 2019). No ano seguinte, sem conhecer o

trabalho de Kanner, o pesquisador austríaco Hans Asperger descreveu sintomas que ficaram

conhecidos como síndrome de Asperger, na qual são preservadas a fala social, às vezes até

com grande eloquência na comunicação e a inteligência, muitas vezes acima da média

(RIBEIRO, 2016).

Usamos, neste trabalho, os termos “pessoas dentro/no/com TEA” (DSM-V, 2013) e

“autistas”, pois ambos os termos estão em vigor com base na Classificação Internacional de

Doenças (CID) organizada pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Assim, temos que o

autismo/TEA apresenta como característica dificuldades na interação social e comunicação,

um leque restrito de interesses e que a inclusão escolar oportuniza espaços de convivência,

aprendizagem e de desenvolvimento da competência social (CAMARGO; BOSA, 2009).

O aprendizado de qualquer pessoa, dentro ou não do TEA, inicia-se antes dos primeiros

instantes do nascimento (FERNANDES, 2018). A compreensão do desenvolvimento

cognitivo é importante para o entendimento da individualidade de cada pessoa, de suas

habilidades e deficiências para que possamos identificar os processos e metodologias mais

adequados para o alcance dos objetivos de aprendizagem, considerando os diferentes canais

sensoriais pelos quais o aprendizado ocorre. Em muitos casos é possível realizar a inclusão

escolar de modo que o aluno consiga desenvolver pedagogicamente seu nível de aprendizado

1 Texto do artigo original disponível online em: https://neurodiversity.com/library_kanner_1943.pdf



individual, no que contribui sua participação nas atividades propostas, seja com a ajuda de seu

professor ou de seus pares (VYGOTSKY, 1991).

3 Autismo e gamificação

A palavra gamificação deriva do inglês gamification (PINTO; SILVA, 2019), com

diferentes acepções e considerada sob diferentes abordagens (GÓMEZ-TRIGUEIROS, 2018).

Embora seja comum a relação da gamificação com os jogos digitais (games), ela não necessita

ser realizada digitalmente ou vinculada a dispositivos tecnologia recente (BIERWAGEN,

2018), pois a atividade gamificada tem por base a transposição de propriedades intrínsecas do

universo dos games para outros espaços (DETERDING et al., 2011).

Por ser uma estratégia lúdica, a gamificação contribui para o envolvimento dos

discentes e para a realização de atividades do processo ensino-aprendizagem que talvez não

os atraíssem em outras circunstâncias (THIBAULT, 2017; KUSUMA et al., 2018),

favorecendo o alcance de objetivos educacionais específicos. Tão logo uma atividade é

concluída, o discente pode passar para a seguinte, relacionada a outro objetivo, pois cada

tarefa apoia a seguinte, desse modo o discente concretiza tarefas antes consideradas não

realizáveis (KAPP, 2012).

Os jogos e as brincadeiras cotidianas vão além de simples passatempo, pois possibilitam

o desenvolvimento cognitivo e ajudam no processo educacional (CAROLINE, 2019).

Educadores como Dewey, Wallon, Piaget, Vygostky, Papert e Freinet evidenciaram o uso

benéfico de jogos na relação ensino e aprendizagem na construção do conhecimento

(CAMPOS, 2020; BIERWAGEN, 2018, BRAGA, 2019).

Umas das características dos games é o sistema de láureas, seja por recebimento de

estrelas, medalhas, corações etc., seja por passagem de fase quando determinada meta é

alcançada. Essa premiação indica, ao aluno e ao professor, o progresso no domínio de um

conteúdo, contribuindo para a avaliação continuada e para a compreensão de que errar é

indicativo de recomeçar, não de fracasso (PEDROSA, 2006).

Acreditamos que estratégias baseadas em jogos podem oferecer resultados favoráveis na

rotina educacional, pois atividades divertidas podem ajudar a engajar e incentivar o

aprendizado (QUINAUD et al., 2019; BIERWAGEN, 2018).

4 Autismo e Tecnologia Assistiva



Em dezembro de 2007, em um encontro cujo objetivo foi discutir a Tecnologia

Assistiva, foi apresentado o texto que hoje define o conceito:

Tecnologia Assistiva, é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar,
que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que
objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de
pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (BRASIL, 2007, p.3).

Os recursos de Tecnologia Assistiva (TA) podem ser utilizados por pessoas com

diferentes necessidades de apoio. No caso do autismo, destacamos a relevância dos recursos

de Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA). Por conta das dificuldades de

comunicação de pessoas com TEA, os CAA podem ser uma alternativa de comunicação com

autistas não verbais e os que vocalizam de forma inteligível seus intentos de comunicação

verbal. Segundo Nunes, Barbosa e Nunes (2021), a Comunicação Alternativa utiliza gestos

manuais, símbolos gráficos, sistemas assistidos de voz e outros recursos em substituição ou

suplementação da fala ininteligível, não funcional ou inexistente, de modo temporário ou

permanente. Essa substituição ou suplementação se destina aos indivíduos com diversas

causas para dificuldade na fala, não se restringindo ao autismo. A Comunicação Alternativa e

Ampliada, área da Tecnologia Assistiva, também é citada por alguns autores como

Comunicação Aumentativa e Alternativa (BEZ; PASSERINO, 2015) e Comunicação

Suplementar e Alternativa (RODRIGUES et al., 2016) para se referir a mesma área do

conhecimento.

A inclusão escolar precisa considerar a aquisição da linguagem e da comunicação, pelas

pessoas autistas, sendo a Comunicação Alternativa e Ampliada uma prática promissora, pois

abrange muitos recursos, métodos e técnicas que complementam ou substituem a linguagem

oral comprometida ou ausente (WALTER; NUNES, 2013). Manzini e Deliberato (2006)

descrevem alguns dos recursos de Comunicação Alternativa existentes que podem ser de

baixa tecnologia, utilizando materiais do cotidiano escolar, ou com o uso de tecnologia

avançada. Os recursos de baixa tecnologia podem ser pranchas de comunicação que

contenham fotos, imagens, pictogramas ou objetos concretos, uso de objetos concretos para

que o aluno opte por uma resposta, entre outros recursos. Os recursos de tecnologia avançada

incluem sistemas computadorizados, softwares diversos, aplicativos de celular, entre outros.



5 Considerações finais

Uma lei pode regulamentar, mas não garante, por si só, a efetiva inclusão de alunos

autistas em classes regulares de ensino. Para que isso ocorra é necessário o desenvolvimento

de estratégias e de recursos que possam contribuir para que a permanência do aluno seja

garantida, e a inclusão seja efetiva. Os resultados iniciais de nosso levantamento indicam que

o uso da gamificação e de recursos de Tecnologia Assistiva são viáveis para o

desenvolvimento de alunos autistas. Além disso, apontam para a relevância do

aprofundamento de nosso estudo. Por se tratar de parte de uma pesquisa mais ampla, a revisão

bibliográfica inicial, da qual foram retirados os temas apresentados neste trabalho, confirma a

exequibilidade da pesquisa, confirmando a necessidade do prosseguimento e de

desdobramento dos estudos e investigações realizadas por nosso grupo.
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